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Vistos, etc.

 

 JOÃO CARLOS PADILHA e , aforaram a presente AÇÃO ANULATÓRIA COM PEDIDOZELÁRIO BREMM
LIMINAR DE TUTELA ANTECIPADA SINDICATO DOS SERVIDORES PÚBLICOS DE TOLEDO – PR e
MARLENE DA SILVA, todos devidamente qualificados nos autos, alegando em síntese, que a atual
Secretária candidata à reeleição, Sra. Marlene, e cândida a reeleição, que se manteve no comando do
sindicato até que nova data da eleição para nova chapa fosse votada em razão da prorrogação do prazo
devido ao COVID, vem praticando atos contra Estatuto Social do Sindicato dos Servidores Públicos de
Toledo e a Instrução Reguladora do Processo Eleitoral, objetivando favorecer a sua reeleição.

Ressaltam que dentre os atos ilegais e unilaterais praticados pela ré, Sra. Marlene, sem passar ao crivo do
conselho deliberativo do sindicato, foi convocar uma assembleia para destituir os dois membros da comissão
eleitoral, Sr. João Carlos Padilha e Zelário Bremm, ora autores.

Destacam que houve desrespeito as regras eleitorais, que precisam da presença de 20% dos associados,
sem fundamentar se eles praticaram algum ato de suspeição ou de impedimento, e, ao final, a mesma
pessoa que denuncia a suposta nulidade é aquela que se beneficia dela, em total afronta ao art. 27 da
Instrução Reguladora do Processo Eleitoral.

Frisam que todos os atos da direção do sindicato sempre passaram pelo Conselho Deliberativo da Entidade,
que nos termos do artigo 18 do regimento interno, necessita da presença de no mínimo 8 membro, o que
também não foi cumprido.

Destacam que os réus desrespeitaram ao §4º, do art. 15 c/c art. 34, ambos do Estatuto Social e, por esta
razão, requerem liminarmente, a suspensão da decisão de destituição dos membros da comissão eleitoral,
Senhores Zelário Bremm e João Carlos Padilha, e, reintegrá-los de forma imediata as suas funções, para que
deem continuidade ao trabalho exercido na comissão eleitoral.

Requerem ainda a concessão da liminar para o imediato afastamento da Sra. Marlene da Silva da secretaria
geral do Sindicato dos Servidores Públicos Municipais de Toledo, diante das sucessivas e graves violações
estatutárias, cuja pena é perda de mandato (art. 7º c/c 44, “b”) e a nomeação de interventor judicial para que
assuma a direção do sindicato e acompanhe o processo eleitoral até a posse da nova diretoria eleita
democraticamente.

Juntou documentos.

É a síntese do relatório.

É sabido que, para ser deferida a antecipação dos efeitos da tutela de urgência, devem se fazer presentes,
obrigatoriamente, os pressupostos previstos no artigo 300 do CPC, quais sejam, a probabilidade do direito e
o perigo de dano ou o risco ao resultado útil do processo, o que não se mostra .in casu
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A tutela provisória de urgência antecipada, visa conferir o gozo do bem da vida pelos autores logo no início
do processo e possibilitando a obtenção antecipada dos direitos que seriam alcançados somente com o
trânsito em julgado da sentença, a fim de evitar os danos decorrentes da demora do processo.

Acerca dos pressupostos da tutela de urgência, segundo o magistério de Cassio Scarpinella Bueno in Manual
de Direito Processual Civil, São Paulo: Saraiva, 2015, pág. 225, temos que:

 

“A concessão da tutela de urgência pressupõe (a) probabilidade do direito; e (b) perigo de dano ou o risco ao
resultado útil do processo (art. 300, caput). São expressões redacionais do que é amplamente consagrado nas
expressões latinas fumus boni iuris e periculum in mora, respectivamente.

A despeito da conservação da distinção entre “tutela antecipada” e “tutela cautelar” no CPC de 2015, com
importantes reflexos procedimentais, é correto entender, na perspectiva do dispositivo aqui examinado, que os
requisitos de sua concessão foram igualados.”

 

Alexandre Freitas Câmara, in O Novo Processo Civil Brasileiro, São Paulo: Atlas, 2015, pág. 158-159,
também apresenta lição esclarecedora:

 

“O periculum in mora, porém, embora essencial, não é requisito suficiente para a concessão da tutela de
urgência. Esta, por se fundar em cognição sumária, exige também a probabilidade da existência do direito
(conhecida como fumus boni iuris), como se pode verificar do texto do art. 300, (...).

O nível de profundidade da cognição a ser desenvolvida pelo juiz para proferir a decisão acerca do requerimento
de tutela de urgência é sempre o mesmo, seja a medida postulada de natureza cautelar ou satisfativa. Tanto
num caso como no outro deve a decisão ser apoiada em cognição sumária, a qual leva a prolação de decisão
baseada em juízo de probabilidade (fumus boni iuris). O que distingue os casos de cabimento da tutela de
urgência cautelar daqueles em que cabível a tutela de urgência satisfativa é o tipo de situação de perigo
existente: havendo risco de que a demora do processo produza dano ao direito material, será cabível a tutela
satisfativa; existindo risco de que a demora do processo resulte dano para sua efetividade, caberá tutela de
urgência cautelar ”.

 

A concessão de liminar exige a demonstração da relevância dos fundamentos em que se assenta o pedido e
a possibilidade da ocorrência de lesão irreparável ao direito dos autores se vier a ser reconhecido na decisão
de mérito.

Pretendem os autores a concessão de liminar para que seja anulada a decisão de destituição dos membros
da comissão eleitoral, Senhores ZELÁRIO BREMM e JOÃO CARLOS PADILHA, com a consequente

 o imediato afastamento da Sra. Marlene da Silva dareintegração destes às suas respectivas atribuições;
secretaria geral do Sindicato dos Servidores Públicos Municipais de Toledo, diante das sucessivas e graves
violações estatutárias, cuja pena é perda de mandato (art. 7º c/c 44, “b”) e nomeado interventor judicial para
que assuma a direção do sindicato e acompanhe o processo eleitoral até a posse da nova diretoria eleita
democraticamente.

No caso em exame, verifica-se que se encontram presentes os requisitos da tutela pleiteada.

Primeiro porque o perigo da demora resta cabalmente comprovado uma vez que a eleição para escolha de
uma das 3 chapas inscritas para o pleito 2021/2024 está designada para os dias 19 e 20 de maio de 2021,
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das 07h30min às 12h00min e das 13h00min às 18h00min, de sorte que se não for deferida a liminar o pleito
se consumará com todos os reflexos dele decorrentes.

Já a probabilidade do direito está nas alegações contidas na inicial acompanhadas de provas documentais 
 demonstrar que foram praticados em desrespeito à Instruçãosuficientes para, em juízo de cognição sumária,

Reguladora do Processo Eleitoral, especialmente, aquelas que sobre a necessidade  para ade vacatio legis
aplicação das novas regras eleitorais, o  mínimo para votação para aprovação das decisões doquórum
Conselho Deliberativo e omissão de divulgação expressa sobre a realização de eleição virtual na forma como
convencionado no acordo firmado nos autos nº 0000207-18.2021.5.09.0121.

Com efeito dispõe o artigo 15 do estatuto do Sindicato dos Servidores Públicos Municipais de Toledo –
SERTOLEDO, in verbis:

 

"Art. 15 – As assembleias gerais poderão ser ordinárias ou extraordinárias. Parágrafo primeiro: São
consideradas ordinárias a assembleia geral de apreciação do balanço financeiro, realizada anualmente no
primeiro trimestre do ano civil, e a assembleia eleitoral, realizada a cada três anos. Todas as demais serão
consideradas assembleias extraordinárias e ocorrerão sempre que se fizer necessário. Parágrafo segundo: As
assembleias somente poderão deliberar sobre assuntos constantes na ordem do dia. Parágrafo terceiro: As
deliberações das assembleias gerais sempre tomadas por maioria simples dos presentes, salvo disposições
específicas neste Estatuto.

Parágrafo quarto: A assembleia geral eleitoral será realizada na conformidade de instrução específica, aprovada
em assembleia geral, cuja alteração exigirá o mesmo quórum da alteração estatutária"

 

Para a alteração estatutária o mesmo estatuto dispõe no artigo 34 :,in verbis

 

"Art. 34 – As eleições para a renovação do sistema diretivo do sindicato, composto pelos conselhos deliberativo
e fiscal, serão realizados trienalmente, através de assembleia geral ordinária, em processo eleitoral único com
duração de dois dias, observados os dispositivos legais deste estatuto e em conformidade com a instrução
reguladora do processo eleitoral a que se refere o parágrafo quarto do artigo 15 deste estatuto."

 

Da leitura dos referidos artigos é possível verificar toda as assembleias gerais eleitorais devem ser realizadas
em conformidade com a instrução reguladora do processo eleitoral, especialmente no que se refere o
parágrafo quarto do artigo 15 deste estatuto que exige quórum mínimo para alteração estatutária, o qual, não
foram respeitados pelos réus.

A infração a estas normas, segundo o referido regulamento, prevê a perda do mandado, conforme prevê a
alínea “b” do art. 44, :in verbis

 

“Art. 44. Os membros do sistema diretivo, instruído nos termos deste estatuto, perderão o mandato nos
seguintes casos:

(...)

b) Grave violação deste estatuto.”
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Os documentos juntados nos autos comprovam que no dia 22/02/21 foi realizada a assembleia eleitoral na
qual foram ratificados os nomes dos três membros da comissão eleitoral, JOÃO CARLOS PADILHA,
JAQUELINE APARECIDA ALVES DOS SANTOS e ZELÁRIO BREMM e aprovada a INSTRUÇÃO
REGULADORA DO PROCESSO ELEITORAL, cujas normas complementam o disposto nos artigos 34 e
seguintes do Estatuto Social.

Nessa mesma data foi deliberado que a eleição seria efetuada de forma virtual nos dias 20, 21 e 22 de abril
de 2021, conforme ata juntada no mov. 1.3, em conformidade com acordo efetuado nos autos nº
0000207-18.2021.5.09.0121.

Posteriormente, em assembleia realizada no dia 03/05/2021 os autores foram destituídos de seus cargos, ato
que foi objeto de questionamentos por alguns dos seus participantes, especialmente no que se refere ao 

 necessário para sua aprovação, assim como a falta de regular divulgação junto aosquórum mínimo
interessados consignados no acordo dos autos supracitados.

Nessa mesma assembleia foram nomeados novos membros para comporem a comissão eleitoral e
designada nova data para realização das eleições presenciais para o dia 19 e 20 de maio de 2021 e 25 e 27
de maio para eleições virtuais.

Sob a alegação de que não existe nenhum ato normativo proibindo a realização da eleição ficou definido que
a eleição seria presencial no dia 19 e 20/05/2021 contrariando o que havia sido anteriormente votado e
aprovado.

Além disso, quanto ao  mínimo, também se verifica irregularidades pois o documento juntado no mov.quórum
1.3 comprova que neste dia apenas estiveram presentes 72 filiados que assinaram a lista de presença,
quando na verdade deveria ter no mínimo 582, considerando o total aproximado de associados votantes de
2.911, conforme informado pelos autores e previsto no art. 62 do Estatuto Social.

Tudo isto ficou consignado na Ata Notarial juntada com a inicial a qual faz prova  de tudo o queiuris tantum
nela foi consignado.

Também causa estranheza que a ré Marlene, candidata à reeleição, continue no comando da secretaria
geral da SERTOLEDO prolatando decisões que interferem no diretamente no mérito do pleito que irá
concorrer. No mínimo, deveria ter declarado seu impedimento, ou suspeição perante tais fatos a fim de não
levantar todas essas dúvidas acerca de seu atual cargo e àquele que pretende concorrer.

Portanto, ficou claro que existem sérios e graves indícios de irregularidades no processo eleitoral do
SERTOLEDO, para não dizer ilegalidades, que precisam ser melhor examinadas no curso do processo e que
autorizam a suspensão das eleições, a fim de assegurar, que em outro momento, possam ser realizadas
eleições de forma absolutamente legítima.

No curso deste processo também se examinará possível nulidade da exclusão dos autores da comissão
eleitoral, sendo, portanto prematuro reconhecer desde logo, em sede de tutela antecipada, essa nulidade
sem assegurar aos réus o direito de defesa e de contraditório.

Pelas mesmas razões deixo de nomear interventor uma vez que se trata de medida de extrema gravidade
que deve ser evitada pois importa em interferência não desejável do Poder Judiciário junto a instituição
privada, e também porque, será suspensa a realização da eleição.

Essa cautela se faz necessária em razão da possibilidade de irreversibilidade da medida, em caso de
procedência da ação e para evitar que sejam praticados atos eivados de completa nulidade e em desrespeito

 Estatuto Social do Sindicato dos Servidores Públicos de Toledo e da Instrução Reguladora do Processoao
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Eleitoral, o que deve ser coibido pelo Poder Judiciário.

Assim sendo, também tem plena aplicabilidade, na hipótese em exame, os princípios da proporcionalidade e
da razoabilidade.

Ante o exposto, DEFIRO EM PARTE o pedido de tutela antecipada pretendido pelos autores, eis que estão
preenchidos em parte os requisitos legais, para o fim de:

1. SUSPENDER as eleições do SERTOLEDO prevista para os dias 19 e 20 de maio de 2021 até ulterior
deliberação deste juízo ou do tribunal.

2. Expeça-se mandado para cumprimento desta decisão  a qual deverá ser cumprida emcom urgência
regime de plantão.

3  Citem-se os réus para querendo contestarem o pedido no prazo de 15 (quinze) dias, sob pena de revelia,.
nos termos do artigo 344 deste mesmo diploma legal.

4. No mesmo prazo do item supra, manifeste-se o Ministério Público seu interesse na ação.

5. Intimem-se. Diligências necessárias.

Toledo, 18 de maio de 2021.

Eugênio Giongo

Juiz de Direito.
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